	5ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CAU/RS 

	Local: Sede do CAU/RS
	DATA: 12/04/2013

	1.Aprovação das súmulas anteriores       

	A súmula da reunião anterior foi aprovada. 


	 2.  Fórum sobre a minuta do Código de Ética 

	Sobre o fórum para discussão da minuta do Código de Ética, a CEP/RS definiu uma nova data (09/05), preferencialmente na UFRGS, mas tendo como opções de locais, a PUC e a Ritter, mantendo o horário das 19h às 22h30. 
Conselheiro Fernando Oltramari (que acompanhou via Skype) sugeriu fazer contato com o professor de Ética do IMED e demais professores da disciplina em universidades do RS, para divulgar o evento para os alunos. Também defende a ideia que haja reunião dos profissionais nas cidades em que o CAU/RS tem conselheiro, para prestigiar o evento (enviar sugestão por informativo). 
A comissão fez a sugestão de nomes para comporem o corpus do fórum, principalmente na questão da apresentação de princípios éticos (Conselheira Gislaine, Conselheira Núbia, Conselheiros que são professores de Ética, ex: Pedone, Daniela Fialho) e também solicitar sugestão de nomes à Comissão de Ensino do CAU/RS. Foi definido que a palestra deve ser realizada com foco na minuta do Código de Ética, sendo a abertura feita pelo presidente do CAU/RS, e após coordenação dos trabalhos (definir entre Coordenador da CEP/RS ou presidente). Para o nome nacional a palestrar no evento, foram citados o Arq. José Honório, responsável pela elaboração da minuta do Código de ética e o Coordenador da Comissão de Ética do CAU/BR (formular convite solicitando designação de outro nome em caso da impossibilidade do coordenador), e também o Arq. Sérgio Magalhães, presidente do IAB- BR
Sobre o organograma do evento, a comissão irá ficar na organização, coordenação, coletagem de dados e 
apresentação de casos ilustrativos sobre o tema do fórum, visando a conscientização e defendendo que  desconhecimento da legislação  não descaracteriza a falta ética. 

Conselheiro Fernando Oltramari orientou que a mediação deve ser objetiva devido à complexidade do tema, Conselheiro Marcelo lembrou a importância de demonstrar o elo entre CAU RS E CAU BR. Ass. Maríndia ressaltou que é fundamental ter o tempo definido para cada participante, para não haver problemas com o organograma do fórum. 
Conselheira Núbia lembrou a importância de citar os 6 itens que regem a Ética, de forma didática e encaixar situações em cada item, citou como exemplo o caso Walcir Carrasco. Frisou que o fórum deve ter como principal objetivo a mobilização da classe, e que é necessário dar retorno a todas contribuições, seja ao vivo, seja pós evento.   
Conselheiro Marcelo cita que o fórum não é para discutir a Ética no seu sentido conceitual e sim trazer contribuições, situações, e demais posicionamentos que possam agregar à proposta do fórum. 

Ass. de Comunicação Mariane cita a importância de enviar e-mail com o link da minuta para conhecimento dos profissionais. 
Conselheiro Marcelo citou situações de profissionais que trabalham em prefeituras e usam a máquina pública para facilitar aprovação de projetos e facilitar a contratação deles, levando em conta somente interesses pessoais. Lembrou também das fundações existentes em universidades que prestam serviços para órgãos públicos, ocasionando uma concorrência desleal.  Outro fato preocupante citado pelo Conselheiro foi a realização de concursos de alunos que têm como premio a execução do projeto pelo estado, não garantindo o direito autoral. Conselheira Núbia ressaltou que muitos professores que gerenciam os projetos, muitas vezes não são registrados no CAU e que o aluno é o responsável técnico pelo projeto e assinará somente após formado, caracterizando RRT extemporâneo (sendo que o mesmo nem era arquiteto na época do projeto). Conselheiro Marcelo defende a ideia de que professor deveria entrar como co-autor, mas lembrou que quando o mesmo não é registrado no CAU não pode ser co-autor.  Conselheira Núbia defende que trabalhos realizados nas escolas de arquitetura não devem ser executados enquanto o aluno não se forma, pois saem do âmbito acadêmico. 
Dr Filipe colocou o fato de que nos estágios obrigatórios do curso de Direito, o professor é o responsável legal pelas atividades realizadas, como assinatura de petições, por exemplo. 
Conselheiro Fernando Oltramari lembrou que reserva técnica é outra questão polêmica, Conselheiro Marcelo disse que considera essa prática inaceitável, pois a mesma onera o cliente duas vezes.  Citou que muitos fornecedores, criaram uma estrutura pró-defesa técnica, que chega a ser constrangedora para os arquitetos.  Ressaltou que se houver a definição que essa prática se caracteriza como uma falta ética, o CAU deve trabalhar em prol da conscientização sobre esse fato.  Conselheira Núbia diz que deve haver uma averiguação se a reserva técnica é paga com nota fiscal, ou se é paga com caixa 2, e que se for o segundo caso , o  CAU deve protocolar denúncia na receita federal.  Conselheiro Fernando Oltramari ressaltou que arquiteto é um formador de conceito, e que essa prática tende a desvalorizar a profissão.  
A Comissão debateu a questão da valorização dos corretores de imóveis, que em muitas situações é maior que a do arquiteto, e que eles não têm risco de responsabilidade.  

Conselheira Núbia defendeu a posição de que as escolas de arquitetura discutem Ética em pouco tempo, e não apresentam muitos casos práticos, utilizando linguagem jurídica que dificulta compreensão dos alunos. 

Conselheiro Marcelo levantou a ideia de implementar no plano de ação para 2014,  a realização de aulas sobre Código de Ética do CAU, com base função disciplinar do Conselho, visando orientar escolas para maior trabalho em cima da ética.  Conselheiro Fernando Oltramari  lembrou que a maior sanção ética é a reprovação da categoria, e que cabe ao próprio arquiteto se policiar. 

Sobre a ida à Brasília, Conselheiro Marcelo citou que o Seminário para a entrega das contribuições dos CAU’s/UF para o Código de Ética, será nos dias 18 e 19 de Maio, e que nesse evento vai buscar a minuta atual, décima segunda versão, para a análise da Comissão. Ressaltou também a elaboração de um texto de incentivo para o fórum para ser enviado às associações do interior para que essas dispararem aos seus associados. Conselheira Núbia cita a importância de firmar compromisso com os conselheiros das diversas regiões, para que esses busquem reunir seus grupos para prestigiar o evento.  Conselheiro Fernando Oltramari citou o fato de o Brasil inteiro esperar o que o RS levará de contribuições para a minuta do Código de Ética.  
A Comissão definiu que após o evento, no dia 10 irá reunir-se para filtrar as contribuições e formular documento oficial sobre isso, após enviar por e-mail aos conselheiros e apresentar na plenária do dia 17 como deliberação, as contribuições do RS.   

Conselheiro Marcelo defendeu a ideia da Comissão ir no seminário nacional da CED/BR, em data a confirmar. 
 

	Decisões 


	Providências/Responsável



	Contatar UFRGS (PUC ou Ritter) para reserva para o dia 09/05
	UnidadeTécnica 

	Formular texto de divulgação do evento 
	UnidadeTécnica/ Ass. Comunicação 

	Enviar sugestão via informativo para os conselheiros reunirem os profissionais da sua região para prestigiarem o evento 
	Ass. Comunicação 

	Enviar minuta do Código de Ética aos profissionais 
	Ass. de Comunicação 

	Contatar CAU/BR e profissionais sugeridos para a palestra
	Unidade Técnica

	Solicitar à CEF/RS sugestão de nomes para o fórum
	Unidade Técnica 

	3. Processos

	A Comissão decidiu analisar conjuntamente processos da SMAM  e após essa analise e verificação da legislação municipal irá chamar representante da SMAM para buscar solução das denúncias, em política de convênio. Foi sugerido o envio de informativo para profissionais atentarem para as exigências de cada município, dando como exemplo a SMAM, que exige a descrição total das áreas.  Conselheiro Marcelo, o decreto municipal que rege a aprovação de projetos diz que devem ser marcados só plantas, árvores, que tenham mais de 2m.  Frisou também que entende que quando há pedido de autorização de corte de árvores, não houve ação de má fé.     
Foi discutida novamente a questão da definição das atribuições da CEP E CED na análise das denúncias, para evitar sombreamento entre as comissões.   

Agente Fiscal Rogério citou a situação de vendas de projetos em site, e a situação do design assumindo projeto de arquitetos, e que não há uma definição de ação para a fiscalização nesses casos  Conselheira  Nubia diz que a fiscalização deve estar mais presente na rua.  Ass. Marindia cita a questão do planejamento da fiscalização, e os projetos de termos de cooperação com as prefeituras.   Fiscal Rogério citou que já tem os modelos de notificação, e citou a falta de equipamentos para trabalhar na rua e que a demora é devido à licitação.  Núbia entende que ao menos na região metropolitana a fiscalização deve estar na rua, nem que seja um dia ou dois da semana.  Rogério cita a dificuldade de entrar nas obras, a Comissão orienta que ele deve buscar amparo legal, polícia, prefeitura.  Ass. Maríndia citou a polêmica da fiscalização de obra pronta, que vêm sendo debatida desde o tempo do Crea. 
Conselheira Núbia relatou parcialmente o processo 149/2012, cujo denunciante é a Promotoria de Justiça especializada de Viamão, onde houve parcelamento de solo em área imprópria, com fins de construção de um loteamento. A comissão definiu que o caso precisa ser analisado mais profundamente e que fará isso nas próximas reuniões. 


	4.  Assuntos Gerais

	Conselheira Núbia levantou a questão dos técnicos em edificações em dois anos terem já poder de realizar projetos de até 80m², e que o aluno de arquitetura em final de curso não pode fazer nada, e que a lei é incoerente nesse caso.  Lembrou que os técnicos são registrado no Crea e a resolução que rege a profissão é do Confea, e questionou o que o CAU pode fazer  algo perante a essa situação. 
Conselheiro Marcelo disse que na visão dele o técnico em edificações não deveria assinar nada, seriam algo similar a um mestre de obras, devido aos seus conhecimentos sobre planta, execução, se caracterizando como um profissional complementar ao arquiteto na execução da obra, não podem existir o mesmo sombreamento de atribuições já existentes entre arquitetos e engenheiros. 
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